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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0107660-56.2012.815.2001
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Márcio Alexandre de Souza Costa
ADVOGADO: Raquel Batista de Oliveira
APELADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Alexandre Magnus F. Freire

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO  PARA  AGENTE
PENITENCIÁRIO.  CANDIDATO  CLASSIFICADO  ALÉM  DAS
VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  SURGIMENTO  DE  NOVOS
CARGOS,  CUJO  PREENCHIMENTO  SE  SUBMETE  A  JUÍZO
DISCRICIONÁRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

1. “A  jurisprudência  do  STJ  não  reconhece  o  direito  à
nomeação  do  candidato  aprovado  fora  do  número  de  vagas
oferecidas  no  edital,  ainda  que  para  cargos  criados  por  lei
superveniente  ou  que  venham  a  surgir  em  decorrência  de
vacância  durante  a  validade  do  certame.” (AgRg  no  RMS
48.331/PI,  Rel.  Ministro  SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA TURMA,
julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016)

2. Recurso desprovido.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
apelo.

MÁRCIO ALEXANDRE DE SOUZA COSTA interpôs apelação cível
contra  o ESTADO DA PARAÍBA,  por  meio da qual  busca a  reforma da
sentença  (f.  190/192)  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  6ª  Vara  da
Fazenda Pública da Comarca da Capital, cuja ementa está assim redigida:

CONCURSO PÚBLICO. AGENTE PENITENCIÁRIO.  NOMEAÇÃO DE
CANDIDATO  APROVADO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.  VAGAS
OCUPADAS POR PRESTADORES DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA.
PRETERIÇÃO NÃO DEMONSTRADA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

-  “Os  aprovados  em concurso  público  têm apenas  expectativa  de
direito, em virtude da discricionariedade administrativa, submetendo
a nomeação dos candidatos ao juízo de conveniência e oportunidade
da Administração, e não viola, destarte, os princípios da isonomia e
legalidade.  Não  há,  portanto,  qualquer  direito  líquido  e  certo  aos
demais candidatos que, fora das vagas indicadas no edital, seguiram
como suplentes na ordem de classificação do certame” (STJ – AgRg
no RMS 21362/SP, Min. Vasco Della Giustina, T6, j. 10/04/2012 e DJe
18/04/2012).

Irresignado, o autor interpôs recurso apelatório (f. 193/197).

Aduziu que, em 2008, prestou concurso para o cargo de Agente
de  Segurança  Penitenciário,  certame  no  qual  foram  oferecidas,  na  3ª
entrância, 1.035 (mil e trinta e cinco) vagas para o sexo masculino, tendo
ele se classificado na posição n. 1.897.

Argumentou  o  recorrente  que,  das  1.035  vagas  existentes,
estão  preenchidas  atualmente  apenas  838 (oitocentas  e  trinta  e  oito)
delas,  donde  se  extrai  que  há  197 (cento  e  noventa  e  sete)  cargos
disponíveis, o que lhe daria direito subjetivo à nomeação.

Sustentou que têm direito subjetivo à nomeação os candidatos
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classificados além do número de vagas previsto no edital, quando houver
desistência e/ou vacância superveniente, por motivos diversos.

Intimado, o Estado da Paraíba apresentou suas contrarrazões (f.
322/327),  por  meio  das  quais  propugnou  a  manutenção  da  decisão
hostilizada.

Parecer ministerial sem opinar quanto ao mérito do recurso (f.
333/335).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                  Relator

No concurso para o cargo de agente penitenciário, o recorrente,
que  concorria  a  uma  das  1.035  vagas disponibilizadas  para  a  3ª
entrância,  logrou  a  posição  n.  1.897,  estando,  portanto,  fora  do
número de vagas previsto no edital do certame.

Segundo  hodierna  jurisprudência  pretoriana,  o  candidato
classificado além do número de vagas oferecidas no edital não tem direito
subjetivo à nomeação, mas mera expectativa de direito, razão por que o
surgimento  de  novos  cargos,  no  transcorrer  do  concurso,  tem  seu
preenchimento sujeito a juízo discricionário da Administração.

Cito precedentes do STJ nesse tom:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE TÉCNICO DE
SERVIÇOS  NA  ESPECIALIDADE  DE  TÉCNICO  DE  ENFERMAGEM.
SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  ESTADO  DO  PIAUÍ.  CANDIDATAS
APROVADAS FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.
CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA  DE  TEMPORÁRIOS.  POSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECURSO
ORDINÁRIO  NÃO  PROVIDO.  1.  A  jurisprudência  do  STJ  não
reconhece o direito à nomeação do candidato aprovado fora
do  número  de  vagas  oferecidas  no  edital,  ainda  que  para
cargos criados por lei superveniente ou que venham a surgir
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em decorrência de vacância durante a validade do certame.
2. A paralela contratação de servidores temporários, só por si, não
caracteriza preterição na convocação e nomeação de candidatos, ou
autoriza a conclusão de que tenham automaticamente surgido vagas
correlatas no quadro efetivo, a ensejar o chamamento dos aprovados
em cadastro de reserva. É que os temporários, admitidos mediante
processo seletivo  fundado no art.  37,  IX,  da  Constituição Federal,
atendem  necessidades  transitórias  da  Administração,  enquanto  os
servidores  efetivos  são recrutados mediante  concurso público (Art.
37, II e III da CF) e suprem necessidades permanentes do serviço.
Cuidam-se, pois, de institutos diversos, com fundamentos fáticos e
jurídicos que não se confundem. 3. Agravo regimental a que se nega
provimento.  (AgRg  no  RMS  48.331/PI,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  17/03/2016,  DJe
01/04/2016).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO
NO EDITAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.
JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  REMOÇÃO  DE  SERVIDOR.  PRETERIÇÃO  NÃO
CARACTERIZADA.  1. Esta Corte tem firmado o entendimento
de  que  "candidatos  aprovados  fora  do  número  de  vagas
previstas no edital ou em concurso para cadastro de reserva
não possuem direito líquido e certo à nomeação, mesmo que
novas vagas surjam no período de validade do concurso -
por  criação  de  lei  ou  por  força  de  vacância  -,  cujo
preenchimento  está  sujeito  a  juízo  de  conveniência  e
oportunidade da Administração. Precedentes do STJ" (RMS
47.861/MG,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em  02/06/2015,  DJe 05/08/2015).  2.  A
jurisprudência do STJ também é firme no sentido de que "a remoção
de servidores,  por caracterizar  forma derivada de provimento, não
importa em preterição dos candidatos aprovados em concurso público
que aguardam nomeação" (MS 38.590/MG, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, DJe 20/10/2014). 3. Agravo Regimental a que se nega
provimento.  (AgRg  no  RMS  47.953/SP,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  15/03/2016,  DJe
29/03/2016).
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME.
CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS NO
EDITAL.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À
NOMEAÇÃO.  1.  O  mandado  de  segurança  supõe  direito  líquido  e
certo, entendido como aquele emergente da prova pré-constituída no
processo,  sendo  imprestável  para  dirimir  litígio  que  exija  dilação
probatória. 2. Aprovado o candidato fora do número de vagas
previsto  no  edital  do  concurso  público,  não  há  falar  em
direito  de  nomeação  para  o  cargo  a  que  concorreu  em
relação a eventuais vagas que surgirem no prazo de validade
do  certame,  por  se  tratar  de  ato  discricionário  da
Administração  Pública.  Precedentes  do  STJ.  3.  Agravo
regimental desprovido.  (AgRg no RMS 48.579/MS, Rel. Ministro
OLINDO  MENEZES  (Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª
REGIÃO),  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  17/12/2015,  DJe
04/02/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  CLASSIFICADO  FORA  DO
NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  SURGIMENTO  DE
VAGAS  NO  DECORRER  NO  CERTAME.  MERA  EXPECTATIVA  DE
DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  1.  Hipótese  em  que  a  impetrante,
classificada fora do número de vagas previstas no edital, requer a sua
nomeação e posse, sob a alegação de surgimento de duas vagas
durante a validade do certame (com as quais atinge a sua colocação),
uma  decorrente  da  aposentadoria  de  servidora  do  quadro  do
Ministério  do  Trabalho  e  outra  oriunda  de  remoção  de  candidato
empossado nas vagas de Deficiente Físico. 2. A Primeira Seção desta
Corte, nos autos do  MS 17.886⁄DF,  Rel.  Min.  Eliana Calmon, DJ
14.10.2013, reafirmou expressamente o entendimento já consolidado
neste Tribunal, em alinhamento ao decidido pelo STF nos autos do
RE  598.099⁄MG,  de  que  os  candidatos  aprovados  fora  do
número  de  vagas  previstas  no  edital  ou  em  concurso  para
cadastro  de  reservas  não  possuem  direito  líquido  e  certo  à
nomeação,  mesmo que novas vagas surjam no período de
validade  do  concurso  (por  criação  de  lei  ou  por  força  de
vacância), cujo preenchimento está sujeito a juízo de conveniência
e  oportunidade  da  Administração.  Precedentes:  AgRg  no  RMS
38.892⁄AC,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe
19⁄04⁄2013;  AgRg no RMS 37.745⁄RO, Rel. Min. Ari  Pargendler,
Primeira Turma, DJe 07⁄12⁄2012;  AgRg no RMS 21362⁄SP,  Rel.
Min. Vasco Della Giustina (Des. Convocado TJ⁄RS), Sexta Turma, DJe
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18⁄04⁄2012;  RMS  34789⁄PB,  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki,
Primeira Turma, DJe 25⁄10⁄2011;  AgRg no RMS 28.915⁄SP, Min.
Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,  DJe  de  29⁄04⁄2011;  AgRg  no  RMS
26.947⁄CE, Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 02⁄02⁄2009. 3.
Segurança  denegada.  (MS  20.079⁄DF,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14⁄04⁄2014).

Diante do exposto, nego provimento à apelação cível.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator


